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Em d& de 196 

D E C R E T O NO 501 

g~-~-g~-~~Y~:eE~-9~--~ !2§~ 

A N , 

O Prefeito 1:unicipal da Es tancia de Sao Jose dos C a!! 

pos , no uso de suas atribuições legais e 

C01~SIDERJHIDO que a assistência judiciária aos noces­
tados, faltos de recursos , pode ser incluída entre os serviços assist~ 
ciais do ~·!unicÍpi.o , u•a vez que a Lei Federal no 1. 060, de 5 de feve - · 
vereiro de 1950 , atribui ao Prefeito cOMpetência para expedir atestaá-

, 
dos de pobreza para fins judiciarios . 

CCHSIDBRANDO que , nessas condições , nada i...,pede qu.e , 
o 2tunicipio antenha , e~ cOMple~ento de seus serviços assistenciais,u~ 
serviço de assistência jurÍ1ica aos necessitados , nos li~itcs de sua 
c~~petôncia o no sentido de colaborar c~ o Poder Judiciário. 

CONSIDBBA!IDO que a instituição dêsse serviço de a~ 
tência judici~ria , nos te~os e~ ~ue vai adiante proposta , n~o encon -
t ra li.,.,itaç~o e"" qualquer dispositivo constitucional ou de leis vigente, 

D E C R E T A 

Al::t..:Lgo lE. - Fica criado o Serviço 1-:unicipal de l.ss~ 

tência Judiciária C~l o fi~ de prestar assistência jurÍdica aos neces-
, , N 

sitados, o que sera feito atraves de orientaçao e encaminha~ento dos -
interessados aos orgãos cOMpetentes do Poder Judic!ario. 

~go 2Q - Considera- se necessitado , para o fi~ pr~ 
visto nêste Decreto , tÔdo aquele cuja situação econ~ica não lhe pe~j 

, . 
ta pagar custas de processo e honorarios de advogado , se~ prej~zo do 
sustento prÓprio ou da fa~Ília, cOMo dispõe o § Único do art. 20 da 
Lei Federal n~ l . o6o , de 5/2/1950. 

~go 30 - Para tÔdos os fins do presente Decreto e 
a requeri-ente do interessado, o Prefeito expedirá atestado de pobreza, 
nos tê~os da Lei Federal no l . o6o , de 5 de fevereiro de 1950. 

~go uo - A assistência judiciária de que trata ê~ 
te decreto será dispensada aos interessados por solicitadores acadê~i­
cos designados pelo Prefeito dentr e os inclicados pelo 11 Centr o Acodê,..i­
éo 2 de Janeiro" da Faculdade de Direito do Vale do ParaÍba. 

~go 50 - A dispensa de assistência judiciâri~ aos 
inte~es~ados pelos solicitador~s-ac~dê-icos será feitc e~ curater Je -

, ... f " estagio nao rerunc~ado e~ sala do edif~cio do Fo~, colocada a dispo-
sição da Fre'fd nu~a pelo Jui.z de Direi to da C~arca . 
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Em de de 196 

~~go 6Q- A Procuradoria JuQicial da PrefEitura el~ 
borará e sub~eterá ~ aprovação do Prefeito , no prazo de 10 (dez) dias 
o Regulu.,.,ento do Serviço 1-:unicipal de Assistência Judiciária~. / 

Arti&Q ~- ~ste decreto entr~r~ e v~gor ~data da 
aprovação , pelo Prefeito, do Regula~ento Mencionad no artigo anterior. 

Dr. JoséJM rcondes Pereira 
··-, PfiEFEITO MUNICIPAL 

Registrado e publicado no Departamento de Ad~in5str~ -çao , aos vinte e sete de nov~bro de Mil novecentos e sessenta e dois . 


